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EDITORIAL

Na Assembleia Geral da AIL, celebrada no Funchal com 
motivo do IX Congresso da Associação, foi eleita uma nova 
direcção, que é a transcrita neste número. Por razões operativas e 
atendendo ao desejo do Prof. Benjamin Abdala Júnior de cessar sua 
responsabilidade como director executivo da revista, o Presidente 
nomeou a Profa. Raquel Bello Vázquez, da Universidade de 
Santiago de Compostela, como Directora executiva da revista 
Veredas, comunicada a toda a Direcção e vogais na reunião 
celebrada na Universidade do Algarve em 26 de Janeiro de 2009. 
Em atenção ao facto de os números 10 e 11 da revista, 
correspondentes a Dezembro de 2008 e Maio de 2009 
respectivamente, estarem prontos durante o período em que a Profa. 
Regina Zilberman foi Presidente da AIL e directora da revista e o 
Prof. Benjamin Abdala Júnior director executivo, os seus nomes 
aparecem como tais nos referidos números. A direcção da revista 
agradece sincera e vivamente o seu magnífico labor à frente da 
nossa publicação. E igualmente agradece à Profa. Raquel Bello 
Vázquez a sua dedicação desde o primeiro dia na preparação da 
edição e distribuição destes números e na planificação do futuro da 
Veredas.





APRESENTAÇÃO

A revista Veredas convoca neste número uma reflexão 
colectiva sobre a historiografia literária, disciplina regrada já antiga 
que, nos seus perto de 150 anos de história (para o caso português, 
podemos tomar como ponto de referência 1860, data do 
preenchimento por António Pedro Lopes de Mendonça da primeira 
vaga de Literatura Moderna no Curso Superior de Letras da 
Universidade de Lisboa), tem sido objecto de algumas 
reformulações mas talvez nenhuma da importância das que 
começaram a ser geradas nos finais do século passado. 

Os consideráveis avanços metodológicos produzidos nos 
últimos 30 anos, com a incorporação de elementos de análise de 
disciplinas como a sociologia, a estatística, a ciência política, a 
economia, etc. e com a definitiva formulação da Literatura como 
mais um dos processos culturais, entendidos, por sua vez, como 
processos sociais, mostram de forma cada vez mais acusada a 
distância que se abre entre as formulações teóricas e as aplicações 
práticas. 

A posta em questão das funções da literatura, das funções do 
seu ensino, o mesmo questionamento da pertinência do uso de um 
cânone literário (ou a pertinência da sua existência mesma) 
provocou também um ataque, desde diferentes ângulos, à própria 
ideia da História Literária, tal e como a conhecíamos, centrada na 
sucessão de autores e obras –nuns casos essa sucessão mais 
adornada de “contexto”, noutros menos-, mas sem mudanças 
substanciais quanto à sua concepção. A isto há que acrescentar 
ainda novas propostas de geografia literária, que focam a 
importância de um novo eixo, o espacial, para a análise da produção 
cultural, âmbito este no qual se estão a produzir alguns dos debates 
mais inflamados dos últimos tempos. 

Como transferir as inovações teórico-metodológicas para a 
Historiografia Literária e as suas aplicações (as didácticas, por 



exemplo), como combinar a visão temporal da Historiografia com as 
novas achegas espaciais, em que medida os avanços metodológicos 
no sentido de estudar a literatura como mais um processo social 
afectam as dimensões do campo que delimitamos para os nossos 
estudos... Estes são apenas alguns dos desafios que a investigação 
recente tem colocado sobre a mesa da História da Literatura. 

É neste estado de cousas, que se faz necessária uma reflexão 
da perspectiva da lusitanística sobre quais são as possíveis vias de 
redefinição da História da Literatura. Muitos dos estudiosos 
reunidos neste número têm reflectido sobre estes assuntos em 
trabalhos individuais, mas a revista Veredas, na sua vontade de ser 
um referente para as Ciências Humanas do âmbito da Lusofonia, 
não podia ficar à margem deste debate. 

No presente número contamos com as reflexões de 
especialistas de diferentes espaços geográficos e também com 
diferentes áreas de especialização, que propõem focagens mais 
teóricas ou mais de caso, em função dos seus diferentes interesses 
investigadores, mas todas elas pondo em questão a sobrevivência de 
um modelo de historiografia literária definitivamente superado, 
julgo que definitivamente. 

O artigo de Regina Zilberman pode funcionar de quadro 
referencial para esta reflexão, já que nos coloca precisamente frente 
à própria evolução da historicidade da disciplina literária. Ao lado 
deste, o trabalho de Arturo Casas servirá para focar 
metodologicamente a questão a partir de um dos quadros teóricos 
de maior sucesso nos últimos anos, as formulações sistémicas de 
Itamar Even-Zohar, aplicadas à Historiografia Literária. 

Bejamin Abdala Júnior, por seu turno, faz uma revisão 
crítica da História da Literatura Brasileira de Sílvio Romero à luz, 
precisamente, das chaves políticas, ideológicas e sociais do Brasil 
da década de 60, dando especial destaque a como as questões 
relativas com a mestiçagem e a hibridação foram assumidas pola 
historiografia literária. 
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Na linha da análise desta historiografia encontra-se também 
o texto de Raquel Bello Vázquez, que propõe uma revisão teórica 
geral sobre esta questão tendo presentes os avanços metodológicos 
produzidos nas últimas décadas. E as histórias da literatura 
aparecem também em questão no trabalho de José Luís Jobim, que 
foca a ausência do fenómeno da transferência, o que provoca graves 
erros de análise nas relações entre diferentes espaços culturais. Isto 
faz-se especialmente patente através do caso escolhido, as relações 
entre os espaços europeus e as suas ex-colónias latino-americanas. 

Um grupo de trabalhos trazem-nos os desafios colocados às 
aparentemente pacíficas cronologias das literaturas nacionais 
europeias tanto polas literaturas que emergem dentro das próprias 
fronteiras dos estados-nação europeus, como o texto de Fernando 
Cabo Aseguinolaza, que trata, do ponto de vista do comparatismo, 
as relações, neste caso, as literaturas “regionais” e a Histórias da 
Literatura, como polas literaturas surgidas em antigas colónias que 
só conseguiram a sua independência no séc. XX. É o caso de 
Margarida Calafate Ribeiro e o seu estudo sobre as literaturas 
africanas de língua portuguesa. 

Numa linha também comparatista, inscreve-se o texto de 
Pedro Serra, centrado nas relações entre os dous estados ibéricos 
nos processos de “transição” e “revolução” das décadas de 70. 

Mas há outros desafios para a história da literatura, além dos 
geográficos. Assim, apresentamos neste número alguns trabalhos que 
focam, através do estudo de algum género literário específico, os 
espaços de indefinição da Historiografia tradicional. É o caso do 
artigo de Fátima Marinho sobre as relações entre História e 
Literatura, através, particularmente, do romance histórico e a função 
desenvolvida neste pola memória, ou do de Paulo Motta Oliveira, 
que foca os desencontros entre a cronologia do romance português de 
Oitocentos e a cronologia assumida para outros sistemas literários. 

Há, como é bem conhecido, um outro ângulo de crítica, 
talvez dos mais sucedidos quanto à sua repercussão social, que é o 
que procede da análise de género e da crítica feminista. Este é o que 
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nos oferece Anna Klobucka, que estuda a possível aplicação do 
conceito herstory à literatura portuguesa. 

Pegando em elementos do convívio difícil ou impossível 
entre as cronologias dos diferentes espaços de produção, e também 
no interesse por constituir uma tradição literária feminina, está o 
trabalho de Zahidé Lupinacci Muzart, que escolhe o romance 
brasileiro escrito por mulheres como o seu caso de estudo. 

O desvendamento dos processos de formação de sistemas 
literários nacionais e as relações destes processos com os da própria 
conformação da nação, são focados no trabalho de Maria Eunice 
Moreira, inscrevendo-se noutro dos elementos que têm 
fundamentado a crítica contra a Historiografia literária: a sua 
vinculação não expressa nem reconhecida com o sustentamento 
político e identitário das nações. Numa linha similar, encontra-se o 
trabalho de Onésimo Teotónio de Almeida e de Leonor Simas-
Almeida, que nos oferece uma reflexão sobre o cânone na literatura 
portuguesa em confronto com as discussões tão vivas e persistentes 
que se têm produzido no espaço norte-americano. 

Finalmente, podemos encontrar nestas Veredas outra via de 
ataque a algumha historiografia tradicional, que é a do modo em 
que as etiquetas para definir os géneros, os períodos, as cronologias, 
etc. são escolhidas e utilizadas. Estas, como evidencia Vanda 
Anastácio, servem mais para ocultar do que para analisar os 
processos sociais e culturais que correm em paralelo à produção 
literária. 

Todos estes contributos serão, com certeza, mais do que 
conclusões, inícios de debates frutíferos em colóquios, congressos, 
departamentos universitários e futuros números desta e doutras 
revistas, e é com essa finalidade que são aqui trazidos: para pôr em 
conjunto trabalhos muito diferentes, mas que têm similares 
objectivos, e para levantar discussões novas sobre assuntos que 
levam entre nós já alguns tempos. 

Elias J. Torres Feijó 
Universidade de Santiago de Compostela 
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VEREDAS 10 (Santiago de Compostela, 2008) 165-171 

Cânone, cânones em 
reflexões dialogadas

ONÉSIMO TEOTÓNIO ALMEIDA

LEONOR SIMAS-ALMEIDA

Brown University 

The authors recognize that canons only raise problems but they also admit that 
one needs them. The Portuguese literary canon was for decades quite rigid and 
unquestionable. The April 25th revolution threw it out just like about everything 
else, even though only temporarily. Some time later, old established ideas 
returned, but Portugal could not avoid the contemporary battles regarding the 
cannon. The debate is lively, perhaps not as much as it should be. Also, some 
absences are still notorious. The Autonomous Regions of the Azores and 
Madeira are not even considered. Besides, key works of canonic authors are not 
easily available in print. 

A questão do cânone literário tem sido um tema altamente 
debatido nos Estados Unidos e duvido seja possível sobre o assunto 
dizer-se algo que já não tenha sido repetidamente afirmado. Só as 
respostas aos livros dos dois Bloom, Alan e Harold (The Closing of 
the American Mind1 e The Western Canon2 respectivamente, 
publicados em décadas diferentes e provenientes de flancos 
diversos, mas ambos preocupados com a salvaguarda das grandes 

1  New York: Simon and Schuster, 1987. 
2  New York: Harcourt Brace, 1994. 
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obras da literatura anglo-americana e universal) são de tal ordem 
extensas que absolutamente ninguém poderá lê-las todas, sobretudo 
se pensarmos que o debate ultrapassou as universidades e se alargou 
mesmo à escala internacional. 

Que eu saiba, em Portugal não se desencadeou um debate 
nacional como o que ocorreu nos Estados Unidos da América, 
sociedade de enormes e profundos conflitos sociais e poderosas 
minorias que lutam pela sua representatividade no cânone. 
Primeiro, a sociedade portuguesa, apesar das imigrações recentes, 
ainda é altamente homogénea e os seus imigrantes ainda estão longe 
de adquirir peso nos currículos universitários, mesmo tendo em 
conta a presença das literaturas brasileira e africanas de língua 
portuguesa. Além disso, tratando-se especificamente do cânone 
literário nacional, perdura ainda um elevado grau de consenso, pelo 
menos em comparação com o que se passa noutros países.  

Talvez melhor: existia. Porque o cenário complicou-se 
sensivelmente nos últimos trinta anos, não apenas com a explosão 
da nossa produção literária e as múltiplas alterações sócio-culturais 
ocorridas no país, mas também com as transformações por que vem 
passando a universidade portuguesa. 

As reflexões que se seguem são avulsas. Não fazem parte de 
uma visão particular ou especial sobre o cânone literário português, 
apenas pretendem constituir achegas à conversação que 
naturalmente com os anos se irá desencadeando sobre esta matéria. 

1. Devo começar por expressar um profundo respeito e até gosto 
pelos cânones. Os clássicos, porque eram lidos nas aulas. 
Havia uma lista que venerandamente repeitávamos e nos 
servia de orientação. Havia os que gostávamos, porque 
gostávamos, e os de que não gostávamos porque não 
gostávamos – assim em paráfrase à afirmação de Protágoras. 
Formados adentro desse paradigma, partilhávamos todos de 
referências comuns. E demarcávamo-nos pelos nossos desvios 
para um lado ou para o outro. As guerras do gosto visavam 
sempre os inimigos de estimação e, se não serviam de árbitro, 
apontavam-nos ao menos as sinalizações na estrada.  
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CÂNONE, CÂNONES EM REFLEXÕES DIALOGADAS

2. Por outro lado, o cânone nacional que todos herdámos foi 
elaborado e moldado num regime conservador e dele recebeu 
naturalmente as suas marcas. Aquilino Ribeiro não figurava e 
o Fernando Pessoa incluído era o da Mensagem, nunca por 
exemplo Álvaro de Campos. Os neo-realistas estavam 
demasiado próximos, e a verdade é que do século XX quase 
ninguém entrava no panteão. Tanto assim que nas 
universidades tudo terminava em Camilo. Eça era já 
demasiado iconoclasta para as universidades. E para os liceus, 
nem falar! Daí aqueles inofensivos excertos de A Cidade e as 
Serras. Dizia-se que seria precisa a peneira do tempo para 
apurar o trigo do jóio. Boa metáfora para afastar as vozes 
incómodas dos escritores mais intervenientes. Além disso,  
poderemos perguntar: por que razão figurava o Antero dos 
sonetos e nunca o das Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares? Porque não era um texto literário? Então vamos 
mais atrás: porquê Fernão Lopes e não Gomes Eanes de 
Zurara? Porque Fernão Lopes é um cronista entre a história e 
a literatura? E Zurara não? Aquela sua passagem sobre as 
cinco razões que levaram o Infante à aventura dos 
descobrimentos não é um mimo de brilho e concisão? Pois, 
pois, não será literatura. Como o não serão o Esmeraldo de 
Situ Orbis, de Duarte Pacheco Pereira, ou os roteiros de D. 
João de Castro. Mas afinal não são ambos autores de uma 
escrita moderna, meticulosa e preocupada com a observação 
do real, muito à frente da sua época? Por que razão há-de a 
prosa de Frei Amador Arrais ter sobre eles primazia? E a 
Peregrinação de Fernão Mendes Pinto e toda a notabilíssima 
literatura de viagens do período dos descobrimentos, por que 
motivo não faziam parte do velho cânone? Porque não a 
História Trágico-Marítima, com as suas fabulosas narrativas 
plenas de tensão dramática e, ao fim e ao cabo, 
extraordinários retratos de exemplares da natureza humana 
reflectindo agudamente os conflitos e dilemas que lhe são 
inerentes? 

3. Tenho pessoalmente uma querela particular com o cânone 
nacional, ou cânones nacionais, por sistematicamente 
ignorarem escritores ilhéus cujas obras não são divulgadas no 
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Continente. Nunca houve a preocupação de os fazedores de 
selectas literárias se interrogarem sobre o que se publicava 
nos Açores e na Madeira, e assim se foi sistematicamente 
ignorando por exemplo um poeta da qualidade de Roberto de 
Mesquita. Não posso, a propósito, esquecer-me de uma 
conversa com um poeta e cronista continental. Quando lhe 
chamei a atenção para a envergadura da poesia de Emanuel 
Félix, retorquiu: Se ele fosse bom eu já o conheceria. A 
verdade é que ele é bom, muito bom mesmo, na opinião 
abalizada de muita gente de fino gosto poético, mas o dito 
poeta não só o não conhecia como não mostrou qualquer 
interesse em conhecê-lo. (Em Portugal a representação 
açoriana ou madeirense não conta porque não se aceita pensar 
em termos de quotas, porém os mesmos defensores dessa 
posição são os primeiros a exigir que no cenário europeu 
Portugal esteja devidamente representado). 

4. Assim em jeito de àparte, permita-se-me que acrescente umas 
considerações adicionais a propósito dessa dupla bitola que se 
manifesta de variadíssimas maneiras. Só ela explica que S. 
Tomé e a Guiné, por exemplo, tenham passado a ter as suas 
literaturas reconhecidas imediatamente a seguir às 
independências dos respectivos países, como se por decreto e 
com direito a repesentatividade na constelação lusófona, 
enquanto os Açores e a Madeira continuam sem receber 
qualquer atenção, visto fazerem parte do todo nacional. Os 
ilhéus que entram nos cânones estão lá porque viveram no 
Continente e são tidos como “nacionais” (Nemésio, Antero, 
Herberto Helder, Natália Correia, entre outros). 

5.  Na mesma ordem de ideias, Portugal ignora sistematicamente 
a sua diáspora e a literatura por ela produzida, a não ser que se 
trate de autores que, mesmo fisicamente ausentes, tenham 
vivido sempre culturalmente na lusa pátria, como Jorge de 
Sena. José Rodrigues Miguéis já não tanto mas esse escritor 
não foi nunca, julgo eu, devidamente apreciado. Um poeta 
como Garcia Monteiro levou cem anos para ser finalmente 
publicado em Lisboa. Foi em 1896 que saiu o Rimas de Ironia 
Alegre desse faialense imigrado em Boston, mas apenas há 
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pouco mais de dez anos ele entrou no circuito continental, 
muito embora tivesse desde sempre merecido reconhecimento 
nos Açores e na diáspora. 

6. O mundo entretanto mudou. Tornou-se difícil separar as 
águas e, no meio do turbilhão, ainda quando abrandem elas 
ficam sempre turvas. Natural é que da confusão emerja às 
vezes a saudade dos tempos em que tudo era límpido, mesmo 
que fosse só porque as águas estavam paradas. 

7. Mudaram-se os códigos, bem como as constituições sobre que 
eles assentam os seus juízos práticos. Tudo ficou à deriva, 
sobretudo na estética, e os cânones viraram peças de museu. 
A preocupação com o novo, a sua instauração na praça do 
quotidiano e a sua frequente identificação com qualidade 
contribuiram para a instabilidade e a insegurança. Levaram 
também a nos voltarmos inteiramente para o que vai vir e a 
relegarmos para o museu as obras do passado –tanto mais 
que, na sua maioria, foram escritas por homens brancos já 
bem mortos. 

8. No caso particular português, os cânones parecem ser mais 
importantes para se saber quem é ou não incluído nas selectas 
literárias do ensino secundário do que para se decidir quem é 
ou não estudado nas universidades. As antologias são rígidas 
na medida em que fica clara a linha divisória entre quem é 
seleccionado ou não, enquanto nas universidades a autonomia 
de cada instituição, bem como a autonomia dos professores na 
elaboração dos seus programas, tornam tudo imensamente 
fluido.  

9. No meio de tudo isto, a pergunta poderá legitimamente ser 
feita (ou colocada, como agora soi dizer-se): os cânones ainda 
servirão para alguma coisa? Em resposta, eu gostaria de dizer 
que sim. Mesmo que seja para entrarmos em disputa com eles 
pela inclusão de X e exclusão de Y. Na prática, e de novo no 
caso específico português, custa a compreender para quê, uma 
vez que quem quiser adquirir livros de clássicos para 
utilização nas aulas confronta-se com um problema material 
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de modo nenhum irrelevante: onde adquiri-los, se grande 
parte deles está simplesmente esgotada. 

Passemos a algumas conclusões igualmente genéricas e tão 
avulsas como as observações precedentes: 

1. Sejamos honestos: ninguém leu o cânone todo. Nem sequer 
de certeza o fizeram Óscar Lopes e António José Saraiva, 
autores do mais respeitado cânone português, a sua História 
da Literatura Portuguesa. Nem muito menos Harold 
Bloom. Basta ver como este, antes de ler Saramago, apenas 
o incluía numa lista em apêndice, provavelmente por dele 
ter ouvido falar. E de Eça incluiu A Relíquia e não Os 
Maias, por exemplo, porque certamente nunca leu essa nem 
a maioria das obras do nosso Queirós. Um cânone é uma 
elaboração colectiva de séculos, um guia para nos 
orientarmos, não se pode pois esperar que as pessoas todas 
leiam todas as obras. Por ser impossível e por não fazer 
sentido. Os cânones são fruto dos gostos de quem os 
elabora. Não se pode impô-los a toda a gente por mais 
conveniências que abundem. 

2. Mais importante do que uma lista de clássicos como 
acontece na classicíssima História da Literatura 
Portuguesa, de António José Saraiva e Óscar Lopes, é haver 
disponíveis as principais obras clássicas para que se possa 
adquiri-las sempre que necessário. Alunos e professores 
deveriam poder tê-las a fácil alcance para os seus cursos e 
pesquisas. 

3. Os nossos cânones devem incluir uma lista alargada e plural 
de autores e livros que sirvam de referência básica a quem 
quiser ler, manusear, consultar as obras neles referidas. 

4. Um cânone é obviamente produto de factores múltiplos, 
onde se incluem não só os saberes tradicionais como as 
variações do gosto e do pensamento próprias de diferentes 
períodos históricos. Se é verdade que um camelo é um 
cavalo desenhado por um comité, nisso de gosto, quanto 
mais diverso for o grupo construtor do dito cânone mais 
probabilidades há de se esquecerem obras de valor, e menos 
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probabilidade existirá de se incluirem obras badaladas no 
seu tempo por razões completamente alheias à qualidade 
delas. (E suspeito que desse tipo de obras andam os nossos 
cânones cheios). 
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